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INTERES. : LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO
 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CONHECIMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SERVIÇOS DE PROPAGANDA ELEITORAL. 
ACORDO. RENÚNCIA À IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. DÍVIDA QUE SE 
ENQUADRA NO ART. 44, II, DA LEI 9.096/95.
1. Recurso especial interposto em 9/5/2022 e concluso ao gabinete em 
16/3/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se há negativa de prestação 
jurisdicional e se o partido político pode renunciar à proteção legal de 
impenhorabilidade dos recursos do fundo partidário.
3. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022 do CPC, pois as 
alegações que a fundamentam são genéricas, motivo pelo qual incide, por 
analogia, a Súmula 284/STF.
4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de 
ato normativo que não se enquadre no conceito de lei federal (art. 105, III, 
“a”, da CF/88).
5. Os recursos do fundo partidário têm natureza pública, razão pela qual são 
impenhoráveis (art. 833, XI, do CPC). Ademais, eles somente podem ser 
destinados aos fins consagrados no art. 44 da Lei nº 9.096/95. Ou seja, trata-
se de verbas com vinculação específica.
6. A natureza pública dos recursos do fundo partidário não os torna 
indisponíveis, já que os partidos podem dispor dessas verbas em consonância 



com o disposto na lei. Assim, o partido político pode renunciar à proteção da 
impenhorabilidade dos recursos do fundo partidário, desde que o faça para 
viabilizar o pagamento de dívida contraída para os fins previstos no art. 44 da 
Lei nº 9.096/95.
7. No particular, no curso da ação de cobrança, as partes celebraram acordo, 
no qual o partido recorrente renunciou à impenhorabilidade dos recursos do 
fundo partidário na hipótese de descumprimento da avença. Considerando 
que a dívida se enquadra no disposto no art. 44, II, da Lei nº 9.096/95 
(“propaganda doutrinária e política”), a renúncia é válida.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso especial 
e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e 
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de março de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora


